DECRETO No 3.425, de 3 de julho de 2008.
Homologa o Regimento Interno do Conselho Fiscal do Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Tocantins – FUNSAÚDE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 40, inciso II, da Constituição do Estado, e com fulcro no art. 15, § 3o, da Lei 1.424, de 12 de dezembro de 2003,
D E C R E T A:
Art. 1o É homologado o Regimento Interno do Conselho Fiscal do Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Tocantins – FUNSAÚDE, na forma do Anexo Único a este Decreto.
Art. 2o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Palácio Araguaia, em Palmas, aos 3 dias do mês de julho de
2008; 187o  da Independência, 120o  da República e 20o  do Estado.
MARCELO DE CARVALHO MIRANDA Governador do Estado
Sandra Cristina Gondim de Araújo
Secretária de Estado da Administração
Mary Marques de Lima
Secretária-Chefe da Casa Civil

ANEXO ÚNICO AO DECRETO No 3.425, de 3 de julho de 2008. REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL DO FUNDO DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
TOCANTINS – FUNSAÚDE.
Art. 1o  O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização dos atos de gestão do Fundo de Assistência à Saúde dos Servidores Públicos do Tocantins – FUNSAÚDE.
Art. 2o  Compete privativamente ao Conselho Fiscal:
I   –   analisar,   trimestralmente,   o   balancete   e   demais demonstrações financeiras elaboradas pelo FUNSAÚDE;
II  –  examinar  as  demonstrações
financeiras   do   exercício   fiscal,   livros, documentos e quaisquer operações ou atos de gestão do FUNSAÚDE;
III – emitir parecer sobre as atividades do FUNSAÚDE;
IV  – fiscalizar  o  cumprimento  da legislação e normas em vigor;
V – solicitar à unidade gestora do FUNSAÚDE a contratação de assessoria técnica;
VI – emitir pareceres dos resultados dos exames e perícias realizados;
VII – encaminhar à unidade gestora do FUNSAÚDE parecer sobre as contas anuais e balancetes do FUNDO;
VIII – praticar os atos indispensáveis aos trabalhos de fiscalização;
IX – sugerir medidas para sanear irregularidades encontradas;
X – submeter à homologação do Chefe do Poder Executivo o Regimento Interno e as eventuais alterações;
XI – apreciar as avaliações técnicas do
FUNSAÚDE.
Art. 3o Integram o Conselho Fiscal cinco Conselheiros   e   respectivos   Suplentes, designados pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida a recondução, sendo:
I – três escolhidos livremente pelo
Governador do Estado;
II – um representante dos servidores

§ 3o O Suplente substitui o Conselheiro
nos seus impedimentos legais e eventuais.
§ 4o   O Suplente, independente da substituição a que se refere o § 3o  deste artigo, pode  ser  convocado  para  a  reunião  do Conselho, ficando dispensado se comparecer o titular.
Art. 5o  São atribuições do Presidente:
I –
a
abertura,
prorrogação, suspensão e o encerramento das reuniões;
II – auxiliar a Procuradoria-Geral do
Estado na representação em juízo;
III – divulgar o resultado de votações, decidindo-as em caso de empate;
IV – assinar expedientes, atas e as convocações  dos  Conselheiros  para  as reuniões ordinárias,
V – avocar o exame e a solução de todo assunto pertinente ao FUNSAÚDE, no âmbito da competência do Conselho;
VI – avaliar matérias e submetê-las ao
Conselho para discussão e votação;
VII – conhecer as justificativas de ausência ou impedimento dos Conselheiros;
VIII – decidir a questão de ordem ou submetê-la  ao  Conselho,  se  omisso  o Regimento;
IX – designar relatores para o estudo preliminar de matéria a ser discutida em reunião;
X – designar um Secretário Executivo para atribuições especiais;

II – comparecer às reuniões na data e
hora aprazadas;
III  –  cientificar  o  Presidente  do Conselho, com antecedência de 24 horas, da eventual ausência ou impedimento temporário;
IV – participar de todas as discussões e deliberações;
V – relatar, em tempo oportuno, as matérias que lhe forem distribuídas pelo Presidente;
VI – votar as proposições submetidas à deliberação do Conselho.
Art.  7o    Ao  Secretário  Executivo, designado  pelo Presidente do Conselho, cumpre:
I   –   registrar   a   freqüência   dos Conselheiros nas reuniões e o resultado da votação das matérias submetidas à deliberação do Conselho;
II – distribuir aos Conselheiros a pauta das reuniões, os convites e comunicações, e, previamente,  o  material  informativo  dos assuntos em pauta;
III – lavrar atas, proceder-lhes à leitura, bem como a do expediente;
IV – organizar a pauta das reuniões, os serviços de arquivo e a documentação;
V  –  receber,  preparar,  expedir  e controlar as correspondências;
VI    –    recolher    as    proposições apresentadas pelos Conselheiros.
o
ativos e outro dos inativos, indicados pelas

XI – determinar a:

Art. 8

As reuniões do Conselho Fiscal
associações
de
classe
com
maior representatividade no Estado.
Parágrafo único. São impedidos de integrar   o   Conselho   Fiscal   cônjuges, ascendente e descendente, sogro e genro ou nora, irmãos ou cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado, tutor e tutelado.
Art. 4o  Perde o mandato o Conselheiro que não comparecer, sem justificativa, a três reuniões consecutivas ou cinco interpoladas no período de um ano.
§ 1o O prazo para justificação é de cinco dias úteis da data da reunião em que se deu a ausência.
§ 2o  O Conselho, ao declarar a perda do mandato, deve promover, por intermédio de seu Presidente, junto ao Chefe do Poder Executivo, a substituição do Conselheiro por seu Suplente.


a) leitura, quando conveniente, de atas e expedientes;
b) verificação de pauta e de quorum para ocorrência das reuniões;
c) destinação do expediente lido em reuniões;
d) anotação
dos
precedentes regimentais para a solução de casos análogos.
Art. 6o  Aos Conselheiros incumbe: I – apresentar:
a)
ao
Conselho
os
assuntos relacionados ao FUNSAÚDE no âmbito de sua atuação;
b) proposição, requerimento, moção e questão de ordem;
c) retificação ou impugnação de ata;

são realizadas ordinariamente na sede do
PLANSAÚDE.
Parágrafo  único.  As  reuniões  do Conselho se realizam com o quorum mínimo de três Conselheiros.
Art. 9o As reuniões são convocadas em caráter:
I – ordinário, em data fixada pelo
Presidente;
II – extraordinárias, a qualquer tempo, com antecedência de 24 horas, a requerimento:
a) do Presidente;
b) de pelo menos dois terços dos
Conselheiros;
c) da unidade gestora do PLANSAÚDE;
d) da Superintendência do PLANSAÚDE.
Art. 10. A convite do Presidente ou por
indicação de Conselheiro pode tomar parte nas reuniões, sem direito a voto, pessoa cuja participação seja útil para o esclarecimento do ato ou fato em discussão.
Art. 11. Os trabalhos se desenvolvem na seguinte ordem:
I – leitura:
a) e assinatura da ata da reunião anterior;
b) do expediente, compreendendo a leitura das correspondências recebidas e expedidas, bem como, de outros documentos do interesse do PLANSAÚDE;
II – comunicações do Presidente;
III – ordem do dia, constante dos assuntos da pauta;
IV – palavra dos Conselheiros. Parágrafo único. A distribuição prévia
aos Conselheiros de exemplar da ata da
reunião anterior dispensa-lhe a leitura quando assim ficar decidido em Plenário.
Art. 12. Por deliberação do Plenário, a matéria apresentada em uma reunião pode ser discutida e votada na seguinte, podendo qualquer Conselheiro pedir vista pelo prazo de cinco dias, para análise.
Art.   13.  Encerrada  a  análise  e discussão, a matéria deve ser submetida à votação nominal.
§   1o     A  palavra   é   facultada   ao Conselheiro, por tempo determinado pelo Conselho, para encaminhamento da matéria em votação.
§ 2o  A votação nominal é feita por chamada dos presentes, vedado o voto por procuração.
Art. 14. O Presidente do Conselho, concluída a votação, deve anunciar o resultado.
Art. 15. As decisões do Conselho Fiscal são tomadas por maioria simples.
Art. 16. As sessões do Conselho são registradas em Ata:
I – redigida de forma legível, sem rasuras ou emendas;
II – contendo relatório minucioso e circunstanciado das ocorrências verificadas;
III – assinada  pelo  Presidente  do Conselho, pelos Conselheiros presentes, pelo Secretário Executivo e pelos demais presentes, quando for o caso.
Art. 17. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas são resolvidos pelo Conselho.



DESTINATÁRIO:
































































































































